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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINA/PI





Procedimento nº 0000195-27.2018.8.18.0050
Inquérito Policial nº 002.947/2018

JOSÉ NASCIMENTO DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, solteiro, estudante, portador do RG. 4.724.209, SSP/PI, CPF. 090.002.443-74, filho de Bernardo Ferreira de Sousa e Maria do Rosário dos Santos Sousa, residente e domiciliado no Conjunto Mão Santa, Q-09, C-12, por meio de seu advogado que esta subscreve (procuração em anexo), vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, requerer o
RELAXAMENTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE E/OU CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA
Com fulcro no artigo 5º, inciso LXV da Constituição Federal c/c artigo 310, incisos I e II do Código de Processo Penal, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:
1) DOS FATOS
O requerente foi preso em 24/04/2018 por volta das 3:00 horas da manhã por Policiais Civis e recolhido posteriormente a Delegacia Regional de Esperantina, pela suposta prática da infração penal prevista no artigo 310 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e artigo 243 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
Consta no APF, que após sair da casa de sua mãe por volta das 19h:00min, o Requerente, jovem de 19 anos de idade, resolveu dar um passeio pelo centro da cidade, e, ao trafegar na Av. Petrônio Portela precisamente nas mediações da Delegacia de Polícia, avistou alguns amigos sendo eles conhecidos como PRETINHO, FELIPE E TATÁ, que estavam reunidos com duas garotas até então não conhecidas do Requerente no Trailler/Quiosque situado no passeio central da avenida principal de Esperantina, precisamente em frente ao antigo Colégio Leonardo das Dores, hoje Vila da Solidariedade, ao lado do Batalhão da Polícia Militar. 
Ao ser convidado, sentou-se e começou a conversar e consequentemente conheceu as jovens como sendo RAYSSA E REGILANE.
Após o fechamento do estabelecimento, continuaram no passeio central sentados nos bancos do canteiro e que por alguns instantes ouviu a Sra. RAYSSA pedindo a moto de Tatá emprestada, pois teria que ir em casa trocar de roupas, pedido este negado. Em seguida foi surpreendido pelo mesmo pedido e que também negou.
Que no meio das brincadeiras e conversas, ao se distrair, RAYSSA puxou de seu bolso a chave de sua motocicleta, esta possuía chaveiro com cordão grande que sempre ficava aparente, e juntamente com REGILANE, subiu na moto e gritaram que logo iriam voltar.
Ocorre que com o passar do tempo, por volta das 2h00min, seu amigo TATÁ ao fazer uso do espaço próximo ao batalhão para urinar, avistou e ouviu uma equipe do SAMU alertando aos policiais sobre um acidente envolvendo duas adolescentes próximo ao Ginásio Nogueirão, região central desta urbe. 
Diante mão, assustados com a notícia, dirigiram-se ao hospital para verificarem a jovem que estaria sendo atendida, constataram ser a Sra. REGILANE, e ao perguntarem pela a outra moça (RAYSSA), recebeu a resposta que esta teria falecido no local do acidente. Assustados e aflitos JOSÉ NASCIMENTO E TATÁ dirigiram-se ao local do acidente e verificaram que a jovem RAYSSA teria realmente falecido.
Indagados por policiais se conheciam a jovem, responderam apenas que a poucas horas estavam juntos no canteiro central da avenida Petrônio Portela, em seguida foram detidos e encaminhados a Delegacia de polícia e até a presente data encontra-se recolhido, autuado por ter supostamente ter cometido algum crime.
Desta forma, resta patente a completa ilegalidade da prisão em flagrante, uma vez não ter ocorrido flagrante delito de nenhum crime. Frise-se que nenhuma evidência de crime foi encontrada junto ao requerente ou sequer próximo a ele.
Mesmo assim, o delegado responsável pelo inquérito realizou a prisão em flagrante do requerente, sem que houvesse qualquer motivo técnico e justo para tanto.
Pelo exposto, resta clarividente que a prisão do Requerente é ilegal e deve, portanto, ser relaxada imediatamente por força do disposto no artigo 648, incisos I e VI do Código de Processo Penal, haja vista não haver justa causa para a prisão em flagrante do Requerente, e pela acusação quanto ao mesmo ser totalmente infundada e não haver nenhuma prova de que tenha sido flagrado praticando qualquer delito.
2) DO DIREITO
Prender em flagrante é capturar alguém no momento em que comete um crime. Flagrante é o delito; a flagrância é uma qualidade da infração: o sujeito é preso ao perpetrar o crime, preso em (a comissão de) um crime flagrante (atual). É o delito que está se consumando. Prisão em flagrante delito é a prisão daquele que é surpreendido cometendo uma infração penal.
Não obstante seja esse o seu preciso significado, certo é que as legislações alargaram um pouco esse conceito, estendendo-o a outras situações.
Daí dizer o artigo 302 do CPP que se considera em flagrante delito, quem:
I) está cometendo a infração penal; 
II) acaba de cometê-la; 
III) é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido, ou por qualquer pessoa, em qualquer situação que faça presumir ser o autor da infração;
IV) é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis, que façam presumir ser ele o autor da infração.
As duas primeiras modalidades são consideradas flagrante próprio, a terceira, flagrante impróprio ou quase flagrante e, finalmente, a última, flagrante presumido.
Todavia, MM. Juiz, nenhuma das modalidades acima expostas ocorreu no caso em tela, conforme pode-se observar do auto de prisão em flagrante.
Não houve flagrante nenhum com relação ao Requerente, e nem poderia, pois, em nenhum momento fora visto vendendo, oferecendo, servindo, ministrando ou entregando bebida alcoólica para as menores muito menos entregando chave de seu transporte, visto que fora retirada de seu bolso em momento de distração.
Nesse diapasão, resta clarividente que o requerente está sofrendo coação por parte da Autoridade Policial, uma vez que o mesmo não se enquadra em nenhuma das hipóteses do art. 302 do Código de Processo Penal.
Pelo exposto, requer seja decretado o relaxamento da prisão de JOSÉ NASCIMENTO DOS SANTOS SOUSA, expedindo-se o competente alvará de soltura, por ser medida de JUSTIÇA.
3) DA LIBERDADE PROVISÓRIA
Caso não seja este o entendimento deste Douto Juízo, o que só se admite para argumentar, requer seja concedida liberdade provisória sem pagamento de fiança nos termos do artigo 310, III, do CPP em favor do requerente, ou com fiança sendo arbitrado no patamar mínimo pelos seguintes motivos:
· O requerente é primário, jamais respondeu por qualquer tipo de crime, nunca sequer entrou em uma delegacia de polícia (conforme certidão negativa em anexo.)
· O requerente possui residência fixa, residindo no mesmo local desde que nasceu, ou seja, há 19 anos.
· O requerente é estudante, matriculado no ano letivo (declaração de matrícula em anexo).
· O requerente possui excelente comportamento e bom relacionamento.
Como mencionado, o Acusado é primário, possui bons antecedentes e reside há mais de 19 anos no mesmo local, não havendo qualquer indício de que buscaria se livrar de eventual sanção penal, se condenado. 
Ademais, em um Estado Democrático que resguarda a presunção de inocência, a regra é que o processo transcorra com o Acusado em liberdade. Apenas em circunstâncias excepcionais, que autorizem a custódia cautelar, é que o cárcere antes da sentença definitiva é possível. Não é o caso ora examinado nos autos.
Nesse sentido, a nossa Carta Magna promulgada em 05 de outubro de 1988, garantiu a Liberdade Provisória da seguinte forma:
Art. 5º, LXVI da CF/88 - “ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a Liberdade Provisória, com ou sem fiança”.
Art. 5º, LVII da CF/88 – “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença condenatória”;
Tais dispositivos constitucionais garantem ao acusado o direito de aguardar em liberdade o transcorrer do processo até o trânsito em julgado, vinculado ou não a certas obrigações que podem ser revogada a qualquer tempo diante do descumprimento das condições impostas.
Encontram-se ainda, ausentes os requisitos necessários à manutenção da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP, pois, tendo sido demonstrado que as circunstâncias não acenavam a continuidade na prisão do acusado, tornou-se imperiosa sua revogação, vez que, nada há nos autos que possa indicar que o mesmo, em liberdade, irá colocar em risco a ordem pública ou economia processual, nem prejudicar a instrução criminal, muito menos se furtar à aplicação da Lei Penal.
Eugênio Pacelli de Oliveira, em seu Curso de Processo Penal, da editora Del Rey, 4º edição, página 433, nos relata sobre o caso, o seguinte comentário: 
“A Liberdade Provisória vinculada (sem fiança) deve ser concedida a partir da prisão em flagrante, desde que não estejam presentes os requisitos da Prisão Preventiva...”.
O art. 310, parágrafo único do CPP, prevê a possibilidade de concessão de liberdade provisória quando o juiz verificar pelo auto de prisão em flagrante inocorrência das hipóteses que autorizam a prisão preventiva. 
Dessa forma, a jurisprudência é farta em sustentar a liberdade nesses casos:
"É possível a concessão de liberdade provisória ao agente primário, com profissão definida e residência fixa, por não estarem presentes os pressupostos ensejadores da manutenção da custódia cautelar."(RJDTACRIM 40/321).
"Hoje no direito pátrio, o indiciado ou réu somente poderá ser preso, provisoriamente, em determinados casos, se satisfeitos os requisitos previstos nos art. 311 e 312, ou então, se insatisfeitas ficarem as condições no art. 408, § 2º, todos do CPP" (JTACRESP 68/103). No mesmo sentido, TJSP: RT 521/352; JTACRESP 63/113 E 69/155. 
O jus libertatis é direito sagrado. A Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamou que todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade, logo, qualquer restrição a essa liberdade é inteiramente excepcional. A nova sistemática legal não se satisfaz mais, para a subsistência da prisão em flagrante, com um auto revestido de todas as formalidades legais, exigindo, além disso, que se demonstre, de forma satisfatória, a necessidade dessa prisão em face dos requisitos objetivos e subjetivos autorizadores da decretação da prisão preventiva:
"se a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal não correm perigo deve a liberdade provisória ser concedida ao acusado preso em flagrante, nos termos do art. 310, parágrafo único, do CPP. A gravidade do crime que lhe é imputado, desvinculada de razões sérias e fundadas, devidamente especificadas, não justifica sua custódia provisória" (RT 562/329) 
Assim sendo, caso o entendimento de Vossa Excelência não seja pelo relaxamento da prisão do acusado, requer a concessão da liberdade provisória sem o pagamento de fiança, ou, em último caso, com o pagamento de fiança no patamar mínimo, pelos motivos acima expostos. 
Vale lembrar que ostenta o Requerente possuir bons antecedentes, permanecendo na condição de PRIMÁRIO, bem como jamais ter sido preso ou processado em outro caso.
Assim, restou-se amplamente demonstrado que o Acusado faz jus ao benefício da liberdade provisória.
3) DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, requer-se a Vossa Excelência o reconhecimento da ilegalidade da prisão em flagrante delito, com consequente RELAXAMENTO DA PRISÃO nos termos do artigo 310, I do CPP, expedindo-se o competente ALVARÁ DE SOLTURA em favor de JOSÉ NASCIMENTO DOS SANTOS SOUSA, por ser medida da mais salutar justiça.
Subsidiariamente, caso não seja este o entendimento deste Douto Juízo, requer que seja concedida a LIBERDADE PROVISÓRIA nos termos do artigo 310, III do CPP, sem fiança ou com fiança no patamar mínimo.
Por fim, o Requerente firma compromisso de comparecer a todos os atos de persecução penal, ocasião que provará sua inocência.
Nestes termos, pede e aguarda deferimento.
Teresina (PI), 24 de abril de 2018.

Dr. Moisés Pontes Pastana
Advogado
OAB/PI 15.066
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